PARECER Nº  2549,    DE  2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2, DE 2005



De autoria do Deputado Antonio Mentor, o Projeto de Decreto Legislativo nº 2, de 2005, susta as Resoluções SAP-59, de 2002, que institui o Regime Disciplinar Especial no Complexo Penitenciário de Campinas-Hortolândia e a SAP-51, de 2005, que altera a Resolução SAP-59, de 19 de agosto de 2002. 



Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 47ª a 51ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 



Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º, da XII Consolidação do Regimento Interno, cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 



O autor da proposição sob análise rebela-se contra resolução do Secretário de Administração Penitenciária que criou o Regime Disciplinar Especial (RDE), a ser cumprido no Centro de Detenção Provisória de Americana por presos cujo comportamento se enquadre nas seguintes hipóteses:

I – incitamento ou participação em movimento para subverter a ordem ou disciplina;

II – tentativa de fuga;

III – participação em facções criminosas;

IV – posse de instrumento capaz de ofender a integridade física de outrem ou de estabelecer comunicação proibida por organização criminosa;

V – prática de fato previsto como crime doloso que perturbe a ordem do estabelecimento. 



Nos termos da Resolução SAP 59/2002, com a alteração feita pela Resolução SAP 51/2005, o RDE será cumprido por presos em geral, quer sejam provisórios ou condenados:



“Artigo 2º - O RDE destina-se a presos, cuja conduta, no convívio carcerário, esteja subsumida em uma ou mais das seguintes hipóteses”... 

Dessa forma, fica distorcida a finalidade inicial da doação feita pelo Município de Americana, através da Lei nº 3.072, de 1º de julho de 1997, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Governo do Estado de São Paulo, para fins de construção de cadeia pública, a área de terreno que menciona, e dá outras providências. Dispõe o artigo 2º da Lei acima referida:

“Artigo 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Segurança Pública, o competente instrumento de doação  ou de promessa de doação, do qual deverá constar:

I – a destinação do imóvel, para fins exclusivos de construção, pelo donatário, de Cadeia Pública;

II – a obrigação de o donatário dar início à construção do presídio no prazo máximo de até 12 (doze) meses, a contar da data da lavratura do instrumento de doação ou de promessa de doação;

III – a obrigação de o donatário terminar a construção do presídio no prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de seu início, podendo esse prazo ser prorrogado por motivo de força maior, devidamente justificado, até o limite de 24 (vinte e quatro) meses;

IV – a reversão, à Municipalidade, do imóvel doado ou prometido em doação, caso não sejam cumpridas pelo donatário as condições estabelecidas nos incisos anteriores.”



A Lei de Execução Penal – Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, assim caracteriza a cadeia pública:

“Art. 102 – A Cadeia Pública destina-se ao recolhimento de presos provisórios.

Art. 103 – Cada comarca terá, pelo menos, uma cadeia pública, a fim de resguardar o interesse da administração da justiça criminal e a permanência do preso em local próximo ao seu meio social e familiar”. 

Assiste, pois, razão ao autor do PDL sob análise, ao afirmar que o Senhor Secretário, ao editar as resoluções SAP 59/2002 e SAP 51/2005, “afrontou os termos autorizativos da doação” da Prefeitura Municipal de Americana, exorbitando de seu poder regulamentar. 

A proposição encontra, portanto, abrigo na Constituição Estadual que determina, em seu artigo 20, inciso IX, que compete exclusivamente à Assembléia Legislativa:

“IX – sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar.”

A forma assumida pela proposição – projeto de decreto legislativo  está prevista no artigo 145, § 2º da XII Consolidação do Regimento Interno, para “regular as matérias de privativa competência do Legislativo, sem a sanção do Governador do Estado”, como é o caso sob análise. 



Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nº 2, de 2005.

a) DONISETE BRAGA -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/6/2005

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Milton Vieira – Vinicius Camarinha – Analice Fernandes – Baleia Rossi – Roberto Morais – José Bittencourt.

